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Neste artigo apresentamos alguns pontos para a discussão de aparentes consensos sobre temas certamente polêmicos. Apontaremos alguns questionamentos sobre as chamadas novas tecnologias da informação tendo como mote as pretensas interfaces entre homens e máquinas. As chamadas tecnologias da informação hipertrofiaram-se no universo tecnológico contemporâneo. Ao nosso ver o caráter desta hipertrofia neste universo, e o próprio significado de tecnologia merecem indagações. O primeiro ponto a ser abordado será a distinção entre tecnologia e a categoria da técnica. As críticas a uma identificada sociedade tecnológica contemporânea sempre esbarram em limites que impedem sua radical compreensão. Quando se tenta ir além destes limites, chega-se a infindáveis discussões e impasses: ou as conquistas tecnológicas são demonizadas a tal ponto que deveriam ser jogadas fora, ou, nelas são depositadas todas as esperanças futuras. O enfrentamento deste recorrente dilema poderia, ao nosso ver, tomar outros rumos caso fosse discutido o caráter de classe do atual discurso tecnológico e seu conteúdo não se confundisse com a categoria da técnica. Em seguida tentaremos captar a concepção do humano  que está embutida em uma pressuposta relação contemporânea entre o homem e a máquina forjada por este discurso tecnológico.
Cogita-se que homens relacionam-se com máquinas – como se estas fossem extensões análogas de seres humanos – principalmente as identificadas como programáveis informacionais, isto é, máquinas computadorizadas que armazenam e processam informações e programas. Nas últimas décadas, esta estranha analogia é supostamente facilitada por interfaces amigáveis. Estes equipamentos são apresentados, com exaustiva insistência, como resultados de investigações científicas, produtos da história de uma tecnologia autonomizada e do incansável esforço, desde tempos imemoriais, na direção de um aprimoramento da inteligência humana. Consideramos, para muito além disto, que produtos das atividades humanas, como a informática e a teleinformática – que sintetizam o conhecimento embutido nestas máquinas – possuem determinação histórica e são marcados de maneira fundante por definidas relações sociais, não sendo, portanto, resultados de uma história linear e evolutiva que possuísse em seus primórdios os germes que se desdobrariam em função do evolver de uma natureza imutável do homem e das sociedades.
Apenas como ponto de partida, vale a pena indagar sobre o significado da palavra interface usada no sentido de “interfacear” homens e máquinas. Vamos, inicialmente, ao dicionário de 1975 (a data é importante) de Aurélio Buarque de Holanda. Nele encontramos o seguinte verbete:
Interface. [De inter- + face.] S. f. 1. Fís. Superfície de separação entre a atmosfera e o mar, ou entre duas camadas de água de diferentes propriedades. 2. Fís. Superfície que separa duas fases de um sistema.
Nenhum dos significados fornecidos estabelece ligações entre coisas e seres humanos. Ambos referem-se ao campo da física. O vocábulo é composto pelo prefixo latino inter – [posição intermediária, reciprocidade, interação] anteposto à palavra, também latina, face – [semblante, superfície, aspecto, lado]. Podemos assumir que embora já existisse em nossa língua o termo não era utilizado para descrever relações entre homens e máquinas. Se fosse utilizado no sentido metafórico de conexão entre homens e coisas, o era  certamente por poucos (nesta época a informática no Brasil e no mundo ainda estava confinada às grandes corporações do capital financeiro e a algumas universidades).
Décadas depois o que era metáfora transformou-se em virtude, em lugar-comum, atribuindo-se à criatura-coisa o mesmo status do criador-humano. Em 1995 o dicionário americano Cambridge International Dictionary of English publicado pela Cambridge University Press apresenta os seguintes verbetes:
In-ter-facear / (verbo): * Os computadores devem ser corretamente “interfaceados” * Com que outro equipamento seu “lap-top” pode se “interfacear” ? * Fomos avisados pelo gerente para nos”interfacearmos” regularmente e reportarmos nossas descobertas.

In-ter-face / (substantivo): uma situação, modo ou área na qual duas coisas ou grupos podem entrar em contato e ter efeito mútuo, ou a conexão entre dois equipamentos eletrônicos tal como um computador e uma impressora. * Nós precisamos de uma maior interface entre a gerência e a força de trabalho * Meu computador tem uma interface de rede que me permite acessar outros computadores * A nova versão do programa vem com uma melhor interface com o usuário. (grifo TF)
O que pode significar a ampliação do uso do termo para referir a relação entre máquinas e usuários? Apesar do rigor matemático com que foi aventada pela primeira vez em 1949 por Norbert Wiener no seu livro Cybernetics
, apenas nas últimas décadas do século XX se intensifica a apologia da equação implícita nas interfaces homem-máquina. Desde então podemos verificar um gigantesco esforço de propaganda para consolidar esta analogia. Analogia que tenta rebaixar seres humanos a máquinas informacionais induzindo-os a portarem-se como extensão efetiva de algoritmos programados. Ao invés das máquinas serem extensões dos homens, estes é que se tornariam extensões delas ou co-participantes emotivos de seus aplicativos. 
Subvertendo ainda mais os termos desta suposta identidade, a redução do humano ao nível da máquina é acompanhada por uma humanização das máquinas como pode ser percebido em expressões que deveriam ser apenas metáforas. Subversão iniciada com a antiga denominação destas máquinas como cérebros eletrônicos, e que continua hoje com o atributo delas possuírem memória e órgãos de comando. Máquinas, semáforos, edifícios assim como bombas de alto poder de destruição, mísseis e outros artefatos são descritos como inteligentes por serem programáveis. Estas denominações e atributos vão além de simples metáforas, pois alimentam (e alimentam-se de) concepções mais profundas. No bojo delas estão contidos outros sentidos, por exemplo, o cérebro humano passa ser descrito como hardware ou nossos pensamentos identificados como software. Seríamos, assim, passíveis de (re)programações tal qual computadores já que ambos, nós e eles armazenamos informações – nós em neurônios, eles em bits. 
As elaborações destas concepções chegam aos limites absurdos do chamado pós-orgânico
. Como não passaríamos de seres programados e controlados por códigos inscritos no DNA, decifrar estes códigos viabilizaria a morte da morte, uma vez que poderíamos, através da nanotecnologia por exemplo, duplicar nossos neurônios e juntamente com a decodificação do DNA, sermos implantados, programados, duplicados em uma máquina abandonando nosso reles e limitado corpo orgânico. Viveríamos para sempre (alguns, pelo menos) em máquinas, em corpos inorgânicos, tendo a morte, afinal, sido vencida pela ciência e pela tecnologia. Ter-se-ia não só recuado os limites naturais como a ciência do capital, contemporaneamente, estaria no limiar de suprimi-los.
Técnica e Relações Sociais
Como tal supressão é posta, em geral, como conquista tecnológica, impõe-se uma breve exposição sobre o significado de tecnologia, sobre sua relação com a categoria da técnica e sua articulação com as relações de produção estabelecidas pelos seres humanos em épocas historicamente determinadas. Esta articulação é essencial para a discussão que se segue, qual seja, o significado concreto atual de  tecnologia e sua relação com a técnica. 
Vivemos em um tempo de várias críticas à técnica. De diferentes matizes estas críticas acabam sempre por confundir técnica com tecnologia. Tecnologia assume quase automaticamente o lugar da técnica e não encontramos por parte da maioria dos autores preocupação em diferenciar os dois termos. A ausência desta reflexão contribui para romantização dos modos de viver do passado com suas técnicas mais próximas das imperiosidades naturais. No bojo desta romantização culpa-se a  miríade de objetos tecnológicos a nossa volta – só faltariam nos engolir – que retiraria do homem a possibilidade de uma existência mais natural. Por outro lado, esta mesma ausência sustenta a leitura – tão irracionalista quanto a primeira – de que o futuro da humanidade está, justamente, nas possibilidades tecnológicas que, como dissemos acima, poderiam até mesmo eliminar os componentes intrínsecos da naturalidade – o corpo, a morte por exemplo – pressupostos como limites para a permanência do homem neste planeta.

A partir destas constatações é que nos propomos a retirar da técnica o imbróglio do discurso tecnológico com o qual a primeira acaba por se confundir. Entendemos que o assumido primado da tecnologia é produto ideológico do mundo do capital – intensificado nesta fase de intensa financeirização. Técnica, diferentemente, é em última instância a materialização do saber e do saber-fazer humanos. Materialização de caráter ontológico, portanto, objetivação muito diferente do que vem sendo divulgado como tecnologia. Esta última é processo, datado historicamente, de encapsulamento de técnicas em específicos equipamentos de produção destinados à expropriação de tempo de trabalho.
As discussões em torno da técnica parecem sempre remeter à techné grega ou aos artesãos das guildas e corporações de ofício. O que tem ocorrido é a idealização deste artesão e da techné. Romantizar a techné e o velho artesão como detentores exclusivos da capacidade de elaborar técnicas, é projetá-los autonomamente da e na história. Comunidades primitivas, a techné grega, a ars romana, os artesãos das guildas e corporações, ou os trabalhadores clássicos do período fordista portadores de especializações e qualificações próprias são referências a processos históricos definidos e não modelos a serem resgatados, subtraídos de sua historicidade e desligados da práxis produtiva humana. Portanto, as referências às técnicas do passado são somente isto: referências históricas. Em momento algum pode significar qualquer tentativa de resgatá-las para concretizar uma romântica volta ao passado.
Técnicas são materializações do patrimônio de saber e saber-fazer acumulados pela humanidade. Sucede que saber e saber-fazer disponíveis não se transformam espontaneamente em valores de uso: é necessário que se materializem em técnicas – materialização sempre mediada pelas relações de produção construídas entre os seres humanos que instanciam suas técnicas em cada formação social, a partir do patrimônio herdado de saber e saber-fazer disponível. Como qualquer categoria do ser social, técnicas se manifestam em indivíduos porém não são redutíveis a eles, isto é, técnicas são aquisições sociais que antecedem e ou  sobrevivem a indivíduos. Habilidades, conhecimentos, práticas, concebidas apenas por uma determinada pessoa, que sejam apenas de seu conhecimento, não transmitidas a nada nem a ninguém, desaparecem com seu portador, não sendo integrados ao patrimônio coletivo de saber e saber-fazer. O que nos interessa reter é o caráter ontológico da técnica. 
Desde quando homens passaram a transformar a si, aos outros e a natureza sempre o fizeram a partir da elaboração de técnicas, modos específicos de organizar e manifestar a vida material e espiritual. Os diferentes povos, nas diferentes épocas, sempre construíram modos específicos de viver, de relacionar-se e interagir com a natureza e satisfazer suas necessidades. Referente à categoria da técnica, este é o caráter ontológico que frisamos, isto é, a capacidade de criar técnicas é a própria capacidade dos seres humanos construírem um modo como produzir e reproduzir a vida material e espiritual, processo, portanto, inalienável de ser humano. Neste como incluímos as técnicas e sob este foco não há porque demonizá-las ou endeusá-las.
 Técnica, tecnologia e processo tecnológico
Nas sociedades em que não predominava a relação hegemônica do capital os elementos naturais eram prioritariamente relevantes. Os instrumentos potencializavam os movimentos humanos e a própria natureza para produção de valores de uso. As ferramentas associavam-se à experiência imediata e ao conhecimento direto da matéria sobre a qual os homens operavam. A hegemonia da classe dominante, proprietária dos meios de produção, se efetivava por laços extra-econômicos diversos, por imposições sociais distintas: religiosas, militares, políticas. O senhor da Idade Média não expropriava o servo de suas técnicas. Na Antigüidade, o dominador não privava os povos escravizados do conhecimento de suas técnicas de trabalho. Ao contrário, para a continuidade da produção, dos impostos em espécie e dos saques, mantinham-nos de posse destes  conhecimentos. Entre muitos povos nativos, por exemplo, das Américas, as técnicas do fazer eram socializadas pela comunidade, diferentemente do processo tecnológico capitalista que monopoliza saber e saber-fazer em instituições privadas e academias. Esta monopolização é fruto necessário e decorrente da forma de dominação do capital sobre o trabalho e acarretou inúmeras formulações teóricas de pensadores clássicos, entre eles as importantes elaborações de Max Weber no início do século XX, sobre racionalidade técnica e sobre as premissas da quantificação e calculabilidade burocrática impressas nas relações empresariais. A transformação do processo de trabalho em processo de valorização do capital foi percebida por Weber como uma suposta dissipação do conteúdo humano da categoria da técnica e sua redução a cálculos matemáticos e procedimentos burocráticos.
Na produção da vida material não submetida à relação hegemônica do capital, nas guildas e nas corporações pré-capitalistas por exemplo, mantinham-se os mistérios do fazer, e os artesãos, porque não se constituíam como a classe dominante, preservavam seu mister como forma de sobrevivência; a nobreza construía e conservava seu poder de dominação à margem do conhecimento técnico, do saber-fazer destes artesãos ou dos servos.

O modo de produção do capital, por basear o domínio de classe na produção e expropriação de tempo de trabalho excedente de trabalhadores “livres”, obrigou as classes proprietárias, diferentemente das formas anteriores de dominação, a se apropriarem e usurparem as técnicas de trabalho. A usurpação efetuada pela burguesia tem se dado, como conseqüência desta forma de apropriação, pela imposição da fragmentação do saber-fazer humano. Estilhaçamento que cria homens-náufragos, ilhados e esvaziados espiritualmente porque cada vez mais afastados do saber, cumprindo o papel de escamotear sua intervenção fundante na produção da vida material e espiritual. Indivíduos – imersos em um meio societário ausente de relações sociais – são sujeitados a uma infinda circulação de mercadorias que, magicamente, parecem ter sido retiradas da natureza, sem os processos ativos de transformação mediados pelo trabalho. A estes indivíduos restaria somente processarem imensos fluxos de informações: signos, códigos, linguagens. Estas informações e seu processamento organizado, seriam supostamente capazes de criar, por si mesmos, as conexões da existência social.
O discurso tecnológico, cujo significado procuramos averiguar, naturaliza a particularidade da intervenção capitalista na produção. Discurso apologético que atribui ao capital a qualidade, exclusiva, de criar tecnologias. Esta exclusividade naturaliza a particular forma histórica atual de subtração das técnicas originárias da práxis  humanas para expropriação de tempo de trabalho alheio. Ao adentrar a intimidade do processo produtivo, expropriando produtores de suas técnicas, apoderando-se privadamente de todo saber e saber-fazer produzidos na e pela práxis humana, a burguesia cria o discurso da primazia da tecnologia, substantivando-a, a ponto de parecer que este processo de subtração e estilhaçamento do saber-fazer humano possui história e leis próprias de desenvolvimento.
Etimologicamente tecnologia é o estudo e compilação de técnicas. Limitada à nomeação do dicionário, esvaziada do conteúdo concreto do termo no contexto social ficam no ar as perguntas: quem estuda? Por que estuda? Como estuda? Com qual finalidade se estudam as técnicas? As respostas nos levam para além do conteúdo etimológico do substantivo tecnologia. Faz-se, portanto, necessário definir o conteúdo social concreto historicamente determinado deste estudo, por quais meios ele se processa, quais são suas finalidades.
Não podemos aqui expor exaustivamente os inúmeros momentos decisivos desta sistematização, mas, historicamente, podemos situá-los a partir dos primórdios da chamada ciência moderna, entre os séculos XV a XVII. As primeiras compilações das técnicas humanas em institutos, universidades e liceus de ofício reais assessoram a burguesia, em sua fase de transição revolucionária, não só a apossar-se e sistematizar – academicamente – o conhecimento herdado do período anterior, e disponível naquele momento, mas também no processo incessante – ainda, atual – de expropriar (o saber e o saber-fazer) dos trabalhadores com vistas à produção de valores de troca e intensificação da usurpação de tempo de trabalho alheio. 
Esta particularidade histórico-concreta deveria ser retida para a caracterização do processo tecnológico. Processo que, naturalizado, aparece como uma força da natureza, ao qual a humanidade estaria condenada a se submeter surpresa, maravilhada ou aterrorizada –  apesar das esperanças eventualmente depositadas em um supostamente possível controle ético deste desenvolvimento tecnológico de modo a evitar excessos desumanizadores.
Com seu movimento contínuo de expansão, de revalorização, o capital gerou uma das mais perturbadoras promoções: a possibilidade de extração e apropriação de um maior tempo de trabalho que vai além do tempo da produção imediata para atendimento das necessidades materiais e espirituais dos homens. A necessidade de aumentar continuamente a expropriação de tempo de trabalho excedente gerou uma determinada ampliação das forças de produção acumuladas e o processo – sempre relativo – de autonomização do homem em face da natureza – elemento básico da missão civilizadora do capital.

A condição necessária do capital de valorizar-se, através da apropriação do expandido tempo de trabalho não pago impresso na produção industrial, impulsionou este  assim chamado progresso tecnológico. De roldão, a ideologia dominante contemporânea vem impondo a forma do fazer padronizado – digital e informacional – como único caminho do moderno. Para isto, este esforço ideológico classista destitui dos homens, idealmente, a unitária capacidade do saber-fazer e de serem construtores e reconstrutores da vida e das coisas, dos objetos e  equipamentos que lhes são efetivamente exteriores. Pelo processo de inversão ideológica que possui intensa força material, o que é exteriorização-materialização da subjetividade, o que é projeto de trabalho, o que é processo de atendimento cotidiano das necessidades humanas transforma-se, sob o capital, em máquinas e equipamentos, autônomos e efetivamente entendidos como extensões corpóreas, cerebrais, musculares e sensitivas dos homens. As criações adquirem a mesma estatura ôntica dos seus criadores.

Ao se apoderar da produção, a burguesia capitalista – encerrando a fase de acumulação primitiva, quando se concentrava nas atividades mercantis – encontra meios de trabalho, saber, saber-fazer tal como foram herdados pelo processo histórico-social. O capital não os criou, mas, ao subjugar o processo de trabalho humano a seu processo de valorização, transformou-os de acordo com seu sentido, sua existência, suas relações de produção; condicionou-os de acordo com sua lógica; colocou-os a seu serviço como um modo particular de sua existência – suprimiu sua forma anterior como simples meios e imprimiu-lhes uma nova condição. Transformou os meios em repositórios fundamentais dos investimentos de capital e em meios ativos nos processos de trabalho.  

Os meios de trabalho apropriados privadamente para e pelo capital, foram invertidos de meios intermediários a impulsionadores dos processos de produção. A máquina, os equipamentos e os processos assumiram formalmente a virtualidade, a habilidade e a destreza que antes eram dotes substantivos do trabalhador direto. Esta inversão permitiu à burguesia criar condições tecnicamente palpáveis para exploração capitalista de tempo de trabalho alheio. Este foi o movimento histórico que expropriou dos trabalhadores o saber e o saber-fazer embutidos em suas técnicas e os encapsulou em máquinas adequadas ao atendimento das necessidades de um mercado capitalista em expansão. Esta expropriação foi uma das condições de subordinação real do trabalho ao capital e do controle dos processos de trabalho pelos proprietários privados dos instrumentos de produção. 
Estas breves referências históricas nos fazem ver que ao invés de ser mero “estudo das técnicas”, “potencialização da técnica pela ciência”, ou outro dos vários significados sugeridos, tecnologia concretamente significa o encapsulamento de saber, de saber-fazer, de técnicas em equipamentos extracorpóreos com o fim explícito de produção de valores de troca e expropriação de tempo de trabalho excedente. Desta forma, o questionamento que fazemos em relação à tecnologia, não implica questionar o saber, o saber-fazer ou as técnicas encapsuladas nos equipamentos ou os próprios equipamentos; questionamos e criticamos a mediação das relações de produção e a forma específica que tais relações impõem sobre o saber-fazer materializado apresentando-o como natural ou fruto do capital e do seu desenvolvimento tecnológico.
Esta naturalização é viabilizada pelo escamoteamento das mediações de classe, que confundem o saber, o saber-fazer e as técnicas humanas com a própria tecnologia. Esta, como já dissemos é processo de apropriação do saber humano em máquinas e equipamentos que têm de possuir a forma adequada à valorização do capital ou seja, sua realização no mercado.  Não compreender esta distinção nos faz girar em torno das falsas dicotomias e opções estapafúrdias como a tecnofilia, tecnofobia  ou o controle ético sobre o desenvolvimento da ciência-tecnológica controlada exclusivamente pelo capital. Historicamente, pelo que temos visto, o capital não se presta a controles éticos sobre sua reprodução.  

*

Em um mundo supostamente subordinado exclusivamente à tecnologia, em que parece haver somente circulação de mercadorias e fluxos informacionais escamoteadores da esfera produtiva, lembramos Luckás, em um capítulo da Ontologia do ser social..

“Não é surpreendente que, então, o terreno da atividade propriamente dita do homem, ou seja o seu relacionamento com a natureza (da qual ele provém, mas que domina cada vez mais mediante a práxis e, em particular, mediante o trabalho), seja abandonado, a ponto de que aquela atividade considerada como a única autenticamente humana aparece, do ponto de vista ontológico, como tendo caído pronta e acabada do céu, sendo representada como ‘supra-temporal’, ‘eterna’, como mundo do dever-ser contraposto ao do ser”.

Neste mundo do parece ser, que escamoteia a intervenção fundante do homem na produção, um ideário apologético dominante apresenta as máquinas informacionais como as construtoras deste mesmo mundo, negando a atividade basicamente criadora do homem através do trabalho. Atribui-se centralidade – que beira as raias da exclusividade – a uma, assim chamada esfera comunicacional, de tal modo que a linguagem, esvaziada da práxis produtiva dos homens, assume a forma exclusiva de ser humano. Este arcabouço teórico, hoje em voga, que atribui a totalidade de significados e conteúdos das relações humanas a esta esfera comunicacional, informacional,  não só é tributário da hegemonia do capital financeiro, como é uma articulação intensamente naturalizadora dos interesses particulares desta fração do capital. 

Homens, máquinas e cibernética 
A reestruturação da base técnica produtiva imposta pela dinâmica do capital a partir da segunda metade do século XX teve reflexos importantes em suas relações com o trabalho. Algumas nuanças deste processo, entretanto, estão obscurecidas. Nesta remodelação dos processos de trabalho foram inseridas intensas campanhas apologéticas dos poderes da tecnologia. Estas nuanças propagandísticas consolidaram o artificioso dilema homem-máquina. Suposto dilema, pois esvaziado da compreensão, fundamental, da inversão ocorrida nos processos de trabalho – transformados em processos de valorização do capital. Paralela ao primado da tecnologia é preconizada uma suposta interface homem-máquina como parte da naturalização do domínio do capital. Tal ofensiva vem acompanhada da divulgação e engendramento de uma específica concepção do humano subjacente à equação homem-máquina. Faz-se, assim, necessário desvendar esta concepção.
A reestruturação tecno-produtiva imposta pelo capital a partir das décadas de 1960/70 do século XX é fundada e fundadora das assim chamadas novas tecnologias. É nesta reestruturação que se põe e repõe a forma atual da equação entre o homem e a máquina. Quimérica equação, pois incrementada pelo discurso que atribui à tecnologia um poder autônomo e avassalador sobre o homem de tal modo que encontramos, hoje, como dissemos acima, a disputa de dois tipos de discursos, aparentemente antagônicos. Um discurso de caráter romântico, reacionário, de volta a um passado supostamente harmônico, natural, pré-contraditório, e outro conservador, que deposita nos avanços tecnológicos o único caminho viável para a sobrevivência.
Desde meados do século XX, vem se construindo um caldo ideológico em que – paralelamente ao escamoteamento da produção material – se insere a proliferação de máquinas programáveis informacionais na produção e na vida cotidianas. Caldo que  sustenta a tentativa de reduzir o homem a um  adequado ser informacional. Nesta direção, atividades cerebrais complexas não rotineiras, não formalizadas por regras explícitas, seriam redutíveis a atividades simples e programáveis. Trata-se de uma concepção mecanicista pela qual o comportamento do homem poderia ser reduzido a um padrão de problemas e de soluções implantáveis em algoritmos. Formulações desta ordem rodeiam a construção dos elementos que contribuem, contemporaneamente, para alimentar um nivelamento entre homens e máquinas. 
Por trás deste nivelamento existe de um lado a elevação das máquinas a executoras de funções humanas e de outro o rebaixamento da condição ontológica do ser social a um ser mimetizável por máquinas. Os meandros da discussão são sutis. Há décadas, concentradas ao longo do século XX, intenta-se atribuir atividades cerebrais a máquinas. 
As insinuações de equiparação entre máquinas a homens não poderiam ocorrer sem a exteriorização do conceito de ser humano do qual partem. Por isso esta questão, muito antes de ser de ordem produtivista, é conceitual, ideológica, ontológica. Para a tentativa de nivelamento entre homens e máquinas, que aqui interessa diretamente discutir, é preciso postular que, de fato, máquinas possam simular atividades do cérebro humano. Os simulacros acabam adquirindo forte presença. É mais do que comum, expressões que se referem às máquinas programáveis informacionais como dotadas de capacidade cerebral, possuidoras de memória e portadoras de  inteligência, sem que se perceba o conceito de ser humano implícito nesta antropomorfia. Tudo é possível, dependendo do modelo de ser humano do qual que se parta ou se postule.
Aspectos emocionais, históricos, culturais presentes na vida, na memória, no pensamento, na consciência, detalhes integrantes da práxis onde o ser social produz e se reproduz, são desconectados da discussão – talvez relegados a um futuro distante onde supostamente poderiam ser resolvidos. Assim, o simples armazenamento de códigos em módulos das máquinas programáveis eleva estes módulos à categoria de memória análoga à memória humana. As seqüências de instruções e códigos armazenados nestas máquinas – os softwares – tornam-se modelos válidos, considerados até mesmo como paradigmas do pensamento humano. 

Como dito acima, tudo é possível dependendo do conceito de ser humano do qual se parte. Estas analogias só são pontos de partida porque naturalizam uma dada concepção de ser humano, escamoteada da condição do homem enquanto ser social e, também, das bases ontológicas da sua produção e reprodução. A concepção naturalizada não é uma concepção qualquer, é uma concepção de ser humano adequado à participação nos fluxos informacionais ligados aos fluxos de mais-valia que percorrem os territórios econômicos. Neles o capital em geral e sua fração financeira hegemônica em particular, se apropriam de tempo de trabalho de trabalhadores “livres”, porém conectados on line através de máquinas programáveis informacionais.
A naturalização é poderosa e revestida de proposituras cientificistas. João Bernardo
 aponta um aspecto interessante para explicar as fantasmagorias do primado da tecnologia: pela primeira vez na história, o instrumento de trabalho (o computador) é também um instrumento de lazer. Por esta seara reforçamos que máquinas programáveis informacionais estão na base não apenas de computadores utilizados no lazer e no escritório. Estas mesmas máquinas são utilizadas tanto em pesquisas universitárias – sejam nas ciências exatas ou nas humanas – quanto nas fábricas, nos lares transformados em escritórios ou pequenas oficinas.
De nossa parte, entendemos a equação homem-máquina como mecanismo de controle e adequação às necessidades produtivas do capital e se constitui em um dos aspectos da hegemonia ideológica do capital em sua etapa atual. Esta hegemonia ideológica preconiza a antropomorfia das máquinas e que as sociedades só podem existir através das atividades de codificação de mensagens e das facilidades de comunicação de que disponham. 
Os fundamentos teóricos da hipertrofia da informação e da comunicação sobre a práxis produtiva podem ser encontrados, pelo menos, desde a criação da cibernética em meados do século XX. Estes fundamentos estão sendo postos, repostos ou continuados pela semiótica, pela lingüística estruturante ou pós-estruturante e, também, pela chamada ciência da computação. Estas áreas recuperam as teses básicas da cibernética e de uma particular especificidade do humano. Esta especificidade diz que homens só podem sobreviver através do feedback, isto é, do mecanismo de realimentação que permitiria ao homem aprender e aculturar-se – capacidade ausente nos outros animais. Pelo mecanismo do feedback, os homens revelariam um potencial de aprendizado. Aprendizado aqui é compor um retorno constante aos dados originais. Retorno caracterizado por ações e tomadas de decisões baseadas em informações obtidas do meio ambiente externo. Este eterno retorno permite aos seres humanos se ajustarem às exigências constantes deste meio exterior. Contido no cerne do ideário dominante, este reajuste infinito ao meio seria a característica fundamental do homem. Note-se que este é o conceito de humano subjacente à suposta analogia entre homens e máquinas. Através deste ideário a ação humana produtora do meio é transfigurada pelo acomodamento pragmático incessante do homem ao meio. A transformação deste obedeceria a uma rota pré-ideada – exterior e autonomizada da ação humana. Rota impossível de ser desviada. A questão central é que esta particularidade humana poderia ter sua análoga em máquinas. Atribuído e acentuado este traço comum, homens e máquinas poderiam ser equiparados. O exclusivo atributo de que o homem é um ser que se adapta ao meio – aspecto inegável da existência do homem neste planeta – nega o fato de que antes de ser adaptável o homem transforma o meio exterior.
Este atributo de adaptabilidade configura, em parte, a possível analogia dos homens com as máquinas. As máquinas automáticas possuiriam órgãos análogos aos dos seres humanos, órgãos sensoriais que as poriam em relação com o mundo exterior. Estes órgãos indicariam (às máquinas) quais são as circunstâncias exteriores como também, quando acionados, ajustariam seu comportamento futuro em função da análise do desempenho passado. Este é o princípio da automação. Princípio aprofundado nas máquinas programáveis  informacionais.
Máquinas teriam assim um estatuto análogo ao dos seres humanos, pois, ambos teriam como essência a função de executar feedback, isto é, ajustarem-se ao meio ambiente externo. Ao processarem informações ocorreria o ajuste às contingências do mundo exterior. Os incessantes procedimentos de comunicação de informações, constantemente realimentados por novas informações implicariam estabilidade sistêmica, ordem e consenso –  entre homens, máquinas e entre estes e o mundo da natureza. 
Objetivando a busca de uma ordem superior do mundo – consensual e ordenada – qualquer obstáculo à produção e circulação de informação seria prejudicial ao sistema. A livre circulação de informações seria um modo de não ceder ao processo de desorganização. Esta não cessão evitaria uma tendência contínua à desorganização. À informação seria atribuída uma função de organizar, definir fins, não confundir, equilibrar (em física, o grau de desorganização de um sistema é referido como entropia). A informação e seu processamento incessante seriam, assim, essenciais ao equilíbrio da tendência natural do aumento da entropia, da desorganização. Como obstáculo a esta tendência, os indivíduos devem organizar-se. As organizações transformam-se no universo de manutenção do suposto equilíbrio sistêmico, transformam-se no ambiente onde são transmitidas e processadas informações. Segundo este pressuposto, o acesso livre à informação é a própria garantia do controle do sistema. Atente-se para o propagado discurso da liberdade cibernáutica. O ciberespaço seria o espaço democrático por excelência. 
A complexa questão que se põe hoje é refletir sobre  qual o substrato do ser humano que navega livremente pela rede internáutica. Qual é a substancia do ser (enquanto verbo) humano hoje. Quem é o indivíduo que livremente acessa e processa informações? Qual é a natureza destas informações?  
A antropomorfia reducionista dos homens às máquinas e a seres informacionais possui fins ideológicos claros. As máquinas informacionais capazes de intenso processamento de informações, tidas como inteligentes e eficazes, são postas como parâmetros organizacionais e os homens (reduzidos a análogos delas) devem adequar-se ao seu funcionamento. Mais do que isto, os próprios homens seriam somente entidades comunicacionais, processadoras de signos, códigos, linguagens.
Os homens não possuem exclusividade como seres capazes de criar, transmitir, receber e processar informações através de linguagens específicas advindas de um meio objetivamente alheio. Outros animais também assim procedem. Não vamos, aqui, adentrar ao campo de discussão sobre os homens e os outros animais e o sistema de códigos destes últimos. Nossa questão centra-se no dilema homem-máquina (enganoso, ao nosso ver) e o paralelo traçado nesta equação.

Segundo Norbert Wiener, antigo teórico da cibernética, a criação e processamento de linguagens pelos homens é um atributo que pode ser “partilhado, em certa medida, com as máquinas.” Homens e máquinas obedecem e geram inputs e outputs. Nesta medida, é possível “um homem falar com uma máquina”. (Wiener, 1970: 74-75). Os homens, como as máquinas programáveis informacionais, seriam “organismos comunicacionais” capazes de diminuir a entropia natural do mundo.

A analogia e a extensão entre homens e máquinas tornaram-se factíveis pela concepção de homem nela implícita: o homem é um “tipo especial de máquina”; é criador específico de informações e de linguagens e sua fluidez de pensamento é “mecânica”, padronizada. O pressuposto primeiro desta concepção é a afirmação do homem como um ser mecânico, comunicacional, que aprende através do feedback de informações com o meio exterior e que possui uma forma de pensar a partir de algoritmos de entrada e saída, tangíveis e definíveis. De determinados inputs pode-se esperar determinados resultados de saída. Admitida esta padronização, é possível construir “uma máquina cuja estrutura mecânica reproduzisse a fisiologia humana”, teríamos então “uma máquina cuja capacidade intelectual seria uma reprodução da dos seres humanos.”  (Weiner, idem: 57).  
Como já afirmamos, repetidamente, acima: tudo é possível dependendo do conceito de homem do qual se parte. Está subjacente às discussões em torno da chamada inteligência artificial e das chamadas tecnologias da inteligência, bem como dos arroubos irracionalistas pós-modernos e pós-orgânicos a redução ontológica do ser humano a um ser informacional.
As interfaces entre operadores e máquinas programáveis informacionais adequadas às condições de trabalho, para intensificação da produtividade sob relações capitalistas, exigem a analogia e a extensão  (posta como multimídia, quase orgânica) entre os homens e estas máquinas.
 Esta construção teórica pressupõe que somos o que nosso cérebro produz, isto é, padrões que podem se perpetuar para além do corpo. Privilegiando as atividades cerebrais como construtoras de signos, símbolos e códigos, seríamos um padrão imaterial preservável nos meios, nas máquinas, nos instrumentos, exteriores a este padrão.  O homem é um padrão, “é uma mensagem e pode ser transmitida como tal”. (Weiner, idem: 95). O princípio irracionalista da descorporificação, ou do pós-orgânico necessita de equipamentos extracorpóreos para que os homens conservem este padrão em um corpo não-contingencial, não-finito e não limitado como são os seus corpos orgânicos. O homem é, assim, visto como, essencialmente, um ser informacional revestido de um parco e limitado invólucro corporal. Não há neste tipo de concepção o enfrentamento fundamental de que o homem não é só gerado da e pela natureza, mas da e pela sua prática social.  Resumidamente, se o homem é cérebro que produz e processa signos e símbolos comunicáveis ele pode ser reproduzido em máquinas que também produzem e processam signos e símbolos. A partir deste pressuposto: signos, símbolos, linguagens, códigos e a capacidade de comunicá-los são hipertrofiados. 

Desde o Neolítico os homens criam linguagens, signos, informações derivadas de sua práxis produtiva em relação com a natureza e com os outros homens. Seu sentido pleno, entretanto, só pode ocorrer se mantida e apreendida a unidade concreta entre os significados e os significantes, e não através da hipertrofia do significante  (Evangelista, 1992: 21), da hipertrofia da forma discursiva sem conteúdo concreto. Proceder à análise a partir da práxis permite apreender a unidade das informações com seu conteúdo fundante de significados e significantes sociais de classe. 

Desde os primeiros atos do trabalho, dos quais são derivados instrumentos, utensílios e equipamentos extracorpóreos, inseridos na práxis produtiva para se manterem vivos, os homens constroem estes meios como satisfação e ampliação de suas necessidades orgânicas, materiais e espirituais; como exteriorização de sua subjetividade, e realização de sua humanidade superando a singularidade de ser da natureza. Superação que caminha no sentido da construção cada vez mais intensa da complexidade do homem como ser social. Embora, neste processo seja vital a comunicação entre seres humanos, no sentido de tornar comuns códigos e linguagens (sob o risco de impedir a comunicação é fundamental que os códigos e linguagens sejam comuns, isto é, sejam entendidos por outros), isto está longe de justificar a centralidade, que chega às raias da exclusividade, repetimos, da troca de informações para a constituição do homem como ser social, principalmente do tipo de informação passível de ser armazenado em máquinas programáveis informacionais.
Sob a relação hegemônica do capital, histórica e particularmente, os processos de trabalho são organizados exclusivamente privilegiando-se os meios de trabalho com vistas à extração de mais valor. Esta particular orientação atribui às máquinas, aos meios, uma autonomização da singular ação humana neste processo de construção. A tal ponto que se autonomizaria a exteriorização humana neste sentido da construção de equipamentos – os meios – negligenciando-se a unidade essencial primeira da práxis. Ponto extremo alcançado sob as relações de dominação do capital sobre o trabalho que autonomiza e inverte a presença humana nas condições objetivas fundantes de construção social destes mesmos equipamentos, máquinas e meios.

Concepções semelhantes atribuem aos meios uma existência em si, em detrimento da práxis produtiva humana. Tais concepções não poderiam ocorrer sem uma reconfiguração específica do sentido do humano. Reconfiguração que esvazia do homem sua condição de agente e reagente da sua sociabilidade. 
*
Não apenas leigos, mas também técnicos, cientistas e operadores, em geral, tendem a autonomizar máquinas programáveis informacionais em face dos homens com recorrentes e infindáveis discussões acerca da quimérica relação homem-máquina. 

Máquinas programáveis informacionais produzidas no bojo do processo tecnológico não são entes demoníacos, ou seres autônomos a serem controlados eticamente. Não sendo entes, não criaram a alienação própria das relações capital-trabalho como parecem indicar muitos autores dos últimos 50 anos. Como quaisquer equipamentos extracorpóreos,  são frutos de uma dada práxis, historicamente definida. A práxis capitalista impõe os meios de produção como prioritários, apresentando-os neutralizados, esvaziados do seu conteúdo social, o que acaba por esconder fins de dominação de classe. Seres  humanos concretos  são os criadores sociais destes meios. Pensar este processo como independente da práxis social ou dotado de uma teleologia atribuída – a preservação de um padrão bio-humano naturalizado – é reduzir o homem a um elo informacional do processo produtivo; é negar a exploração do trabalho de uma dada maneira definida pela dinâmica atual do capital e mais do que negá-la é naturalizá-la.
A eliminação da materialidade da produção pela entificação da tecnologia, possui um pecado original: as máquinas das fábricas, as que servem como canais de comunicação, ou para troca de informações e realização de operações on-line, são capital, não existem fora de sua relação com a materialidade do mercado. São máquinas diante das quais indivíduos – reduzidos a elos da cadeia informacional – trabalham, aparentemente, sem muito esforço físico visível, mas cuja racionalidade é movimentar imensas quantias de dinheiro, carga, processos, dados,  decisões administrativas e operações produtivas envolvidas nos fluxos de mais-valia e sua transformação em fluxos de lucros. São máquinas cuja existência só é viabilizada se adquirirem e mantiverem eficiência e eficácia no mercado capitalista.

 Ao ignorar a materialidade específica da produção sob o capital se deixa escapar que qualquer informação possui origem material. Esta origem quando escondida, encobre a totalidade determinante da práxis social e impede a apreensão do fim a que se destina a informação, a troca da informação, quem a criou, qual o comportamento que se espera do receptor desta informação, qual seu conteúdo de classe. 

Preconizar a liberdade de acesso e processamento de informações (na Internet, a mãe de todas as redes) em nada se diferencia do pressuposto do capital: mesmo os cibernéticos, como Weiner, já o faziam nas décadas de 1940/50. Boa parte das posturas teóricas, práticas e políticas diante da rede contemporânea não conseguem esconder um padrão de sociabilidade que preconiza um sistema de múltiplas e infinitas conexões que se retroalimentam e alimentam as cadeias produtoras de valor; também não conseguem divisar em que sentido um hipertexto construído por bilhões de seres humanos, reduzidos abstratamente a mônadas informacionais, poderia servir de referência coletiva para o estabelecimento de nexos produtivos entre seres humanos não baseados na exploração do homem pelo homem. O significado concreto das múltiplas e infinitas conexões que se retroalimentam é a naturalização de aspectos da sociabilidade atual sob o capital. 
O dilema não está, nem nunca esteve em relações homem-máquina. A quimera é explicitada ao indicar-se a relação social hegemônica que gerou esta equação. Relação social que indica a classe cujos interesses particulares são naturalizados pela entificação de máquinas postas como análogas ao homem: afinal, de qual homem se está falando?
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